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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DA SURG – CIA. DE SERVIÇOS DE URBANIZAÇÃO DE GUARAPUAVA- PR 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2025 

PROCESSO Nº 04/2025 

 

A empresa BC GESTÃO DE SERVIÇOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 

no CNPJ sob o nº 42.420.756/0001-30, já devidamente qualificada nos autos do certame em epígrafe, por meio 

de sua sócia-administradora que subscreve a presente, vem, respeitosamente, apresentar suas RAZÕES DE 

RECURSO ADMINISTRATIVO, requerendo a instauração de diligência em face da empresa PRIME CONSULTORIA 

E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA, tendo em vista que sua proposta apresenta fortes indícios de 

inexequibilidade, conforme será demonstrado e fundamentado a seguir. 

 

1. DOS FATOS 

 

O Pregão Eletrônico nº 02/2025, com sessão pública marcada para o dia 

07/04/2025, tem como objeto a “Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de gestão 

de frotas por meio de sistema eletrônico para manutenção preventiva, corretiva e abastecimento de veículos 

e equipamentos utilizados pela SURG”. 

A sessão de abertura do pregão transcorreu na data previamente designada, 

seguindo os trâmites previstos no edital. Ao término da fase de lances, a empresa Prime, sagrou-se 

arrematante com percentual de desconto de 50,04%. 

Diante disso, requer-se a instauração de diligência destinada a apurar a 

exequibilidade da proposta apresentada pela empresa Prime, a fim de assegurar que a proposta atenda às 

exigências técnicas, operacionais e econômicas previstas no edital e, sobretudo, que garanta a prestação 

adequada do serviço contratado. 
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2. DEVER DE DILIGÊNCIA: IMPOSSIBILIDADE DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

DIANTE DO DESCONTO EXORBITANTE. PROPOSTA INEXEQUÍVEL 

 

É sabido que a Administração objetiva selecionar a proposta mais vantajosa no 

certame, ou seja, aquela cuja taxa de administração seja a menor para a Administração Pública, desde que a 

empresa proponente seja capaz de cumprir com a proposta apresentada. 

Sendo assim, é fundamental ressaltar que a Lei nº 14.133/21 promoveu mudanças 

significativas nos processos de licitação, passando a prever de forma clara a obrigação da Administração 

Pública de impedir contratações evidentemente inviáveis, conforme dispõe o artigo 11, inciso III da 

mencionada norma, nos seguintes termos: 

Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos: 

(...) III - evitar contratações com sobrepreço ou com preços manifestamente inexequíveis 

e superfaturamento na execução dos contratos; 

 

No presente caso, observa-se que a empresa vencedora apresentou proposta cujo 

valor corresponde a 50,04%. 

Cumpre, assim, aduzir que a Instrução Normativa nº 73/2022 SEGES, em seu art. 341, 

caput, que os serviços em geral (incluindo gerenciamento da frota automotiva) poderão ser inexequíveis se 

inferiores a 50% do valor orçado pela Administração. 

Nesse sentir, é dever básico da Recorrida apresentar uma planilha de custos 

detalhada, especificando minuciosamente todos os gastos e lucros envolvidos na operação, inclusive com 

comprovação documental, demonstrando qual a taxa de credenciamento aplicada à sua rede, além de outras 

evidências que comprovem a viabilidade da execução do contrato sem gerar prejuízos no momento da 

apresentação da proposta. 

 
1 Art. 34. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração 
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Ocorre, que como a Recorrida não apresentou planilha comprovando a sua 

exequibilidade, não se pode aferir a viabilidade econômico-financeira da proposta apresentada, tampouco a 

sua compatibilidade com os custos operacionais mínimos necessários à execução do contrato.  

Dessa forma, compete ao Ilmo. Pregoeiro instaurar diligência destinada à 

verificação da exequibilidade da proposta, em estrita observância ao dever de buscar a proposta mais 

vantajosa para a Administração Pública e ao princípio do interesse público.  

Veja, a Recorrida apresentou uma proposta de 50,04%. Contudo, sem a devida 

planilha de exequibilidade. Ilustre Pregoeiro, a Recorrida deixou de apresentar prova mínima de que 

conseguirá cumprir o contrato, o que pode acarretar sérios prejuízos ao erário. Tal situação tende a 

prejudicar a regularidade do serviço e gerar conflitos contratuais. 

Nesse sentir, nos termos do art. 59, § 2º da Lei nº 14.133/2021, é conferida à 

Administração a prerrogativa de promover diligências com o objetivo de aferir a exequibilidade das propostas 

apresentadas:  

Art. 59. Serão desclassificadas as propostas que: 

(...) 

§ 2º A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas 
ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto no inciso IV 
do caput deste artigo 

 

Não existe espaço para subjetividades na análise das propostas lançadas em 

licitações e, sob tal premissa, fica estabelecido implicitamente um critério objetivo ao pregoeiro responsável 

pela classificação das propostas. 

Ademais, o item 26.10 do edital estabelece que é facultado ao Ilmo. Pregoeiro, a 

realização de diligências, em qualquer fase do certame, com o objetivo de esclarecer ou complementar a 

instrução do processo licitatório. Tal prerrogativa, inclusive, abrange a possibilidade de averiguar a 

exequibilidade e a legalidade das propostas. Veja-se:  
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26.10. É facultado ao(à) Pregoeiro(a) ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da 

licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do 

processo. 

Nesse contexto, mostra-se essencial que a Administração promova diligência 

detalhada com o propósito de apurar se a proposta apresentada revela efetiva vantagem econômica à 

licitante vencedora, além de verificar se a futura execução contratual será possível sem prejuízo ao fiel 

cumprimento das obrigações pactuadas. 

Nesse sentido, compete ao Ilmo. Pregoeiro envidar esforços para a coleta de 

todos os elementos informativos necessários à prolação de decisão devidamente motivada, segura e 

amparada em critérios técnicos. Para tanto, torna-se imprescindível que a Recorrida apresente os 

seguintes documentos e informações: 

 

i) Planilhas detalhadas de composição de custos, discriminando de forma clara os 
valores destinados a mão de obra, aquisição de peças e acessórios, tecnologia e 
administração da frota; 

ii) Demonstração da margem de lucro operacional, evidenciando que a proposta é 
exequível e sustentável economicamente, sem comprometer a viabilidade financeira da 
empresa; 
 

iii) Comprovação da capacidade de execução do contrato, incluindo a apresentação de 
contratos anteriores similares que demonstrem a aptidão técnica e operacional da empresa 
para prestar os serviços ofertados dentro do valor proposto; 
 

iv) Relação da rede credenciada de oficinas e fornecedores, demonstrando a existência 
de estrutura suficiente para atender adequadamente à demanda da SURG. 

 

A diligência ora requerida mostra-se essencial para assegurar que a proposta 

apresentada seja avaliada com base em critérios objetivos e transparentes, garantindo a proteção do 

interesse público e evitando possíveis prejuízos decorrentes de uma contratação inexequível. 
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É claro que, diante de indícios relevantes — como ocorre no presente caso —, cabe 

ao agente público promover a devida diligência, sob pena de eventual responsabilização por omissão no 

exercício de suas funções. Trata-se de um ponto fundamental, que deve ser considerado pelos agentes 

públicos ao decidirem sobre a necessidade de diligenciar. 

Nessa esteira, o Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná possui 

entendimento consolidado no sentido de que incumbe à licitante o ônus de demonstrar, de forma clara e 

objetiva, a exequibilidade de sua proposta, especialmente quando está se apresentar em valores 

substancialmente inferiores ao estimado pela Administração: 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE SEGURANÇA. EDITAL DE CONCORRÊNCIA 
PÚBLICA. DESCLASSIFICAÇÃO DA AGRAVANTE POR INEXEQUIBILIDADE DA PROPOSTA. 1. 
PRELIMINAR DE INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. DESCABIMENTO DO MANDADO DE 
SEGURANÇA. REJEITADA. 2. ART. 48, INCISO II DA LEI Nº 8.666/1993 QUE CONSAGRA 
PRESUNÇÃO RELATIVA DE INEXEQUIBILIDADE. LICITANTE DEVE COMPROVAR QUE A SUA 
PROPOSTA, APESAR DE VALOR REDUZIDO, É EXEQUÍVEL. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO 
DA EXEQUIBILIDADE NO CASO CONCRETO. 3. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. 1. O 
art. 48 da Lei nº 8.666/93 estabelece as hipóteses de desclassificação das propostas, 
prevendo no inciso II e alíneas, as hipóteses de inexequibilidade. Não obstante mencionado 
dispositivo refira-se às licitações de menor preço para obras e serviços de engenharia, é 
entendimento doutrinário e do Tribunal de Contas da União, a respeito da aplicabilidade às 
diversas modalidades de licitação. (...) Assim, no contexto da definição de critério para aferir 
inexequibilidade de preço, julgo que não há prejuízo à transparência e à lisura do certame 
valer-se dessa fórmula definida no art. 48, II, § 1.º, da Lei 8.666/1993, ainda que para outras 
contratações de menor preço que não as relativas a serviços de obras de engenharia, uma 
vez que constitui mais um instrumento para verificação da exequibilidade do preço. Na 
verdade, esse dispositivo conduz a uma presunção relativa de inexequibilidade de preços. 
Isso porque sempre haverá a possibilidade de o licitante comprovar sua capacidade de bem 
executar os preços propostos, atendendo satisfatoriamente o interesse da administração. 
(Acórdão 697/2006, Plenário, rel. Min. Ubiratan Aguiar – grifei) 2. Para Marçal Justen Filho, 
a questão na inexequibilidade “comporta uma ressalva prévia sobre a impossibilidade de 
eliminação de propostas vantajosas para o interesse sob tutela do Estado. A desclassificação 
por inexequibilidade somente pode ser admitida como exceção, em hipóteses muito 
restritas. ” Acrescenta, ainda, o doutrinador a respeito da distinção entre inexequibilidade 
absoluta e relativa: “Discorda-se do entendimento de que todas as hipóteses de 
inexequibilidade comportam tratamento jurídico idêntico. Ao contrário, deve impor-se uma 
diferenciação fundamental, destinada a averiguar se a proposta pode ou não ser executada 
pelo licitante, ainda que seu valor seja deficitário. A questão fundamental não reside no 
valor da proposta, por mais ínfimo que seja – o problema é a impossibilidade de o licitante 
executar aquilo que ofertou”. (JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e 
contratos administrativos: Lei 8 .666/1993. 18. ed. rev ., atual. e ampl. São Paulo: Thomson 
Reuters Brasil. 2019.) (TJPR - 5ª C.Cível - 0058842-88.2019.8 .16.0000 - Curitiba - Rel.: Juiz 
Luciano Campos de Albuquerque - J. 06 .04.2020) (TJ-PR - AI: 00588428820198160000 PR 
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0058842-88.2019.8 .16.0000 (Acórdão), Relator.: Juiz Luciano Campos de Albuquerque, 
Data de Julgamento: 06/04/2020, 5ª Câmara Cível, Data de Publicação: 07/04/2020) 

 

Posto isso, evidencia-se que a realização de diligência, no caso em tela, não 

constitui mera faculdade discricionária da Administração, mas verdadeiro dever legal, sendo imprescindível 

que se exija da empresa PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA a apresentação de 

documentação comprobatória que ateste a viabilidade econômico-financeira de sua proposta, permitindo 

ao Ilustríssimo Pregoeiro aferir sua efetiva exequibilidade e afastar qualquer risco de prejuízo ao Erário. 

 

3. PEDIDOS E REQUERIMENTOS 

 

Diante de todo o exposto, requer-se: 

 

a) o imediato recebimento das presentes razões de Recurso Administrativo, por 

tempestivas, nos termos da lei aplicável;  

b) que seja instaurada diligência administrativa com a finalidade de apurar, de forma 

criteriosa, a viabilidade econômico-financeira da proposta apresentada, mediante a exigência de documentação 

comprobatória apta a demonstrar sua exequibilidade. Nesse sentido, solicita-se, de forma específica, que a 

empresa PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA apresente os documentos relativos à rede 

credenciada responsável pelo atendimento durante a execução contratual, a fim de verificar a efetiva 

capacidade operacional da contratada: 

 

i) Planilhas detalhadas de composição de custos, discriminando de forma clara os valores 

destinados a mão de obra, aquisição de peças e acessórios, tecnologia e administração da frota;  

ii) Demonstração da margem de lucro operacional, evidenciando que a proposta é exequível e 

sustentável economicamente, sem comprometer a viabilidade financeira da empresa;  

iii) Comprovação da capacidade de execução do contrato, incluindo a apresentação de 

contratos anteriores similares que demonstrem a aptidão técnica e operacional da empresa 

para prestar os serviços ofertados dentro do valor proposto;  
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iv) Relação da rede credenciada de oficinas e fornecedores, demonstrando a existência de 

estrutura suficiente para atender adequadamente à demanda da SURG.  

 

c) requer, ainda, que seja disponibilizada íntegra do processo licitatório ora 

discutido, em atenção ao princípio da publicidade dos atos administrativos, a fim de que a Recorrente 

encaminhe eventual representação ao Tribunal de Contas competente caso mantida a decisão de classificação 

da Recorrida. 

 

Em não sendo este o entendimento, o que não se acredita, mas se cogita apenas por 

amor ao direito, que seja submetido o recurso à Autoridade Superior competente para apreciação final. 

 

Termos em que, 

Espera-se o deferimento. 

 

Campo Bom, 14 de abril de 2025. 

 

 

BC GESTÃO DE SERVIÇOS LTDA 

JULIANA KELY MAIA 

CPF: 051.745.069-07; RG: 9540848-6 SESP/PR - SÓCIA 
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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DA COMPANHIA DE SERVIÇOS DE 

URBANIZAÇÃO DE GUARAPUAVA – SURG. 

 

 

 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 02/2025 – UASG: 929391 

 

 

 

 

 

PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA., 

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n.º 05.340.639/0001-30, com sede na 

Rua Calçada Canopo, n.º 11 - 2º Andar - Sala 03 - Centro de Apoio II - Alphaville - 

Santana de Parnaíba/SP - CEP: 06541-078, e-mails: juridico@primebeneficios.com.br e 

noely.rodrigues@primebeneficios.com.br, por intermédio de seus advogados, vem data 

máxima vênia,  apresentar CONTRARRAZÕES ao Recurso interposto pela licitante BC 

GESTÃO DE SERVIÇOS LTDA., pelas razões de fato e de direito adiante articuladas: 
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1 –  DOS FATOS 

 

 

A Companhia de Serviços de Urbanização de Guarapuava – SURG 

realizou o Pregão Eletrônico n.º 02/2025 para o seguinte objeto: 

  

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de gestão de 
frotas por meio de sistema eletrônico para manutenção preventiva, corretiva e 
abastecimento de veículos e equipamentos utilizados pela SURG, conforme 
especificações e quantidades descritas no termo de referência, Anexo I deste 
Edital. 

 

 Importante destacar que a empresa PRIME, ora denominada 

Recorrida, exerce a atividade empresarial de gerenciamento informatizado de cartões, 

com ênfase na gestão do abastecimento de combustíveis e manutenção de frotas, sendo 

reconhecida no mercado como uma das maiores empresas do segmento. 

  

 Seu principal mercado de atuação é o setor público, onde participa 

diariamente de processos licitatórios, tanto presenciais como eletrônicos, em diversas 

plataformas de compras. Assim, é notória a expertise da Recorrida, não somente no ramo 

em que atua, mas também em procedimentos licitatórios, o que abrange a análise 

minuciosa das condições impostas no edital, sejam de ordem técnica ou legal. 

  

 Para participar do certame, as pretensas licitantes tomam 

conhecimento dos termos do edital e seus anexos, analisando todas as regras legais e 

técnicas impostas especificamente para o tipo de objeto licitado. Estando de acordo com 

as regras estabelecidas, preparam suas propostas e documentos de habilitação e 

ingressam no certame, dando início à busca da Administração Pública pela proposta 

mais vantajosa, cerne de todo procedimento licitatório. 

  

 É o que ocorre no presente caso, onde a PRIME, como de praxe, após 

criteriosa análise das condições impostas pelo edital, às quais está vinculada, apresentou 
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proposta absolutamente aderente às exigências e, ao final da sessão, sagrou-se 

vencedora, ofertando a proposta mais vantajosa e cumprindo rigorosamente todos os 

requisitos estabelecidos. 

 

 Durante o certame, a documentação e a proposta reajustada 

apresentadas pela empresa PRIME foram devidamente analisadas, sendo consideradas 

regulares, em estrita conformidade com os parâmetros legais e normativos aplicáveis, 

resultando na sua declaração como vencedora. 

  

 Contudo, não se conformando com o resultado, a empresa BC, ora 

Recorrente, manifestou sua insatisfação, apresentando suas razões que, de forma geral, 

carecem de fundamentação e se mostram totalmente subjetivas, desprovidas de suporte 

jurídico ou técnico. Trata-se, inequivocamente, de tentativa de tumultuar o processo e 

prejudicar a regular continuidade do certame. 

 

 As alegações da BC carecem de base técnica, jurídica e probatória, e 

devem ser interpretadas como manifestamente protelatórias. Em nenhum momento há 

demonstração de irregularidade na condução do processo licitatório ou qualquer vício 

na habilitação da empresa PRIME, que cumpriu rigorosamente todas as exigências 

previstas no edital. 

 

O recurso apresentado limita-se a repetir argumentos frágeis e 

desconectados dos fatos, sem apontar, de maneira concreta, falhas ou descumprimentos 

legais. A tentativa de manipulação da licitante deve ser rechaçada por este Pregoeiro, 

preservando-se a legalidade e a isonomia do processo licitatório. 

 

Por todo o exposto, requer-se a manutenção da decisão que declarou a 

PRIME vencedora do certame, afastando-se as tentativas de obstrução e manobra 

protelatória da BC, empresa que reiteradamente demonstra seu desrespeito às normas e 

aos princípios que norteiam a Administração Pública. 
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2 -  DA EXEQUIBILIDADE DA PROPOSTA 

 

 

Os argumentos apresentados pelas Recorrentes são infundados e 

desprovidos de qualquer evidência comprobatória, ônus este incumbido àquele que 

alega, conforme delineado no artigo 373, inciso I, do Código de Processo Civil. Isto posto, 

a Recorrente deveria, minimamente, trazer aos autos pesquisas de mercado referentes 

aos descontos praticados e documentos que sustentassem suas alegações. 

 

Desde o início, fica evidente que o objetivo da BC, ao apresentar suas 

razões, foi tumultuar o andamento do certame, postergando a assinatura do contrato e 

prejudicando deliberadamente a Recorrida. Essa conduta não apenas afeta a PRIME, 

como também causa transtornos ao órgão licitante, que enfrenta atrasos na contratação 

e execução dos serviços. 

 

No que se refere as genéricas e infundadas alegações de que o lance da 

PRIME é inexequível, verifica-se o total desconhecimento da empresa no que diz respeito 

a oferta de lances e descontos, bem como da forma de atuação de uma gerenciadora de 

frotas. 

 

Isso porque, a taxa administrativa ofertada pela empresa é 

absolutamente compatível para o tamanho e estrutura da PRIME e está em consonância 

com as melhores práticas de mercado deste segmento. Vejamos alguns exemplos de 

taxas ofertadas para a execução do mesmo objeto: 

 

PE LICITANTE ÓRGÃO CIDADE UF TAXA 

91582/2024 ANA CLAUDIA CIPP SAO GONCALO DO AMARANTE CE -62,00% 

90083/2024 BC STJ BRASILIA DF -40,10% 

44/2024 CAF PREFEITURA IVINHEMA MS -50,00% 
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74/2022 CARLETTO  PREFEITURA WENCESLAU BRAZ PR 

-51,00% 

-49,00% 

-51,00% 

-50,00% 

08/2023 CARLETTO  MF - SUPERINT  ADM SAO PAULO SP  

-68,42% 

-61,43% 

-44,42% 

-64,00% 

-49,99% 

46/2023 BC PREFEITURA NOVA FATIMA PR -40,18% 

01/2025 CARLETTO PREFEITURA VILHENA RO -49,00% 

18/2024 D LUIS BATISTA PREFEITURA VILA NOVA DO PIAUI PI -42,11% 

06/2025 G2 INOVARTECH PREFEITURA JORDANIA MG -47,00% 

15/2024 BAMEX PREFEITURA ARCOVERDE PE -40,10% 

23/2024 HALF CORPO DE BOMBEIROS  CATALAO GO -45,01% 

06/2025 HALF PREFEITURA NATUBA PB -48,00% 

90017/2024 I3 COMANDO POLICITAMENTO PRESIDENTE PRUDENTE SP -45,45% 

90027/2024 JAMSE PREFEITURA PIRAPORA MG -49,51% 

51/2024 JAMSE PREFEITURA PARA DE MINAS MG -46,20% 

02/2024 KARINE EMILIA PREFEITURA SENADOR CANEDO GO -50,00% 

195.0094/2021 TRIVALE PME  - CMM SAO PAULO SP -38,01% 

47/2023 LOGCARD PREFEITURA JI-PARANA RO -40,00% 

90006/2024 MAG  PENITENCIARIA BELEM PA -42,50% 

137/2024 MAGDA FERNANDA PREFEITURA PALHOCA SC -52,00% 

90009/2024 QFROTAS ADEPARA BELEM PA -46,51% 

774/2024 QFROTAS SEAD FLORIANOPOLIS SC -48,60% 

20/2024 BAMEX FMAS ARARIPINA PE -40,40% 

03/2025 QFROTAS PREFEITURA ANDARAI BA -45,10% 

28/2024 SH PREFEITURA JUTI MS -49,50% 

36/2024 SUPER FROTAS PREFEITURA COTIA SP -46,01% 

90012/2024  TAMCAR  MARINHA - BASE DE FUZILEIROS SAO GONCALO  RJ  

-51,00% 

-51,00% 

-49,00% 

-60,00% 

220012/2022 TRIVALE COPEL CURITIBA PR -40,00% 

90005/2024 VALOR  MARINHA - CAPITANIA FLUVIAL MANAUS AM -45,64% 

82/2024 VALOR  PREFEITURA SANTA BARBARA DOESTE SP -54,54% 
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 Como demonstrado, a taxa administrativa ofertada pela PRIME está 

em harmonia com o percentual ofertado pelas gerenciadoras de frotas em contratações 

semelhantes ao objeto deste certame, o gerenciamento da manutenção veicular. 

 

 Além disso, ignora o fato de que taxas negativas são uma prática 

comum e viável no mercado, especialmente considerando a solidez da PRIME no 

modelo de negócios de gerenciamento de frotas. 

 

 A alegação de inexequibilidade da proposta, com base puramente na 

taxa administrativa ofertada, evidencia um claro desconhecimento sobre o modelo de 

negócio do gerenciamento de frotas, que tem como um de seus principais pilares a 

viabilidade e a prática consolidada de taxas de administração negativas. 

 

Além disso, o ônus da prova cabe a quem alega e, pelo que se conclui 

das “razões” recursais, não há qualquer indício para sustentar a alegação de 

inexequibilidade da proposta. Isso se deve ao fato de as alegações serem 

predominantemente genéricas, carecendo de demonstrações específicas sobre os 

problemas identificados ou sobre como a Recorrente enxerga a viabilidade da proposta. 

 

 Não obstante, o lucro da Contratada não se restringe à taxa da rede 

credenciada, outro meio de remuneração da empresa consiste nas aplicações no mercado 

financeiro realizadas com o montante recebido da Contratante para repasse. Essa prática 

é conhecida como operação de crédito antecipado, na qual a administradora recebe os 

valores destinados ao pagamento dos serviços prestados pela rede credenciada e os 

utiliza para investimentos no mercado financeiro antes do repasse final. 

 

Isso é possível porque existe um intervalo entre a data em que a 

administradora será paga e a data em que o valor é repassado para os estabelecimentos 

credenciados. Nesse interstício, as aplicações do valor recebido geram renda para a 

empresa e, assim, a empresa poderá trabalhar o dinheiro antes do repasse. 
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Considerando o fluxo de pagamento, existe a possibilidade de a 

Gerenciadora utilizar o dinheiro recebido para realizar antecipações a sua rede 

credenciada em geral, auferindo receita cobrar uma taxa de adiantamento e, desta forma, 

auferir uma receita operacional extra de 3 a 5% neste período só com a antecipação de 

recebíveis, o que, com certeza, faz sustentar à taxa ofertada no presente certame. 

 

Neste diapasão, conforme destacado até aqui, restou comprovado que 

a gerenciadora possui outras formas de auferir seus ganhos e, desse modo, tem a plena 

capacidade de realizar a oferta de descontos nos patamares do caso em tela. 

 

Destaca-se que compor a rede de estabelecimentos é vantajoso para os 

estabelecimentos, uma vez que, dessa forma, se atrai consumidores. Por esta razão, os 

estabelecimentos optam por pagar pelo credenciamento. 

 

Assim como é vantajoso para a Gerenciadora, pois cada novo contrato 

impulsionará a demanda da Rede Credenciada, e, consequentemente, fomentará as 

manutenções, o que será refletido na taxa de credenciamento cobrada das oficinas de 

manutenção. 

 

Além disso, cada licitante possui sua própria estratégia comercial e, 

por essa razão, o objetivo perseguido com a participação no certame pode não ser, 

necessariamente, uma alta margem de lucro. Neste sentido, o Tribunal de Contas da 

União (TCU) entende que a proposta sem margem de lucro, ou com margem mínima, 

não implica em proposta inexequível, tendo em vista as diferentes estratégias comerciais 

possíveis de cada uma das licitantes, como demonstrado abaixo: 

 

A proposta de licitante com margem de lucro mínima ou sem margem de lucro 
não conduz, necessariamente, à inexequibilidade, pois tal fato depende da 
estratégia comercial da empresa. A desclassificação por inexequibilidade deve 
ser objetivamente demonstrada, a partir de critérios previamente publicados, 
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após dar à licitante a oportunidade de demonstrar a exequibilidade de sua 
proposta. (TCU - Acórdão n.º 3.092/2014, Plenário. Rel. Min. Bruno Dantas, 
data da Sessão: 12/11/2014) 

 

Logo, alegar inexequibilidade com base na taxa de administração 

revela uma tentativa da Recorrente de distorcer o processo licitatório para favorecer seus 

próprios interesses e demonstra o seu desespero, ao não se conformar com o resultado 

do certame. 

 

Acresça-se ainda que o entendimento do TCU é claro ao afirmar que a 

inexequibilidade de proposta deve ser demonstrada com base em critérios objetivos, 

previamente definidos em edital, e jamais presumida com base exclusiva em 

percentuais ou comparação subjetiva entre propostas. Assim, qualquer juízo de valor 

sobre a viabilidade de uma taxa deve considerar o modelo de negócio, a estrutura da 

licitante e a possibilidade de comprovação da exequibilidade, sendo incabível a simples 

alegação genérica como a trazida pela Recorrente. 

 

Além disso, não se pode olvidar que o edital não exigiu a apresentação 

de planilha de composição de custos, o que reforça a ausência de respaldo para 

qualquer alegação de inexequibilidade baseada na sua ausência. A criação de 

exigências não previstas no instrumento convocatório afronta diretamente os princípios 

da vinculação ao edital e da legalidade, e não pode ser admitida como fundamento 

válido para impugnar proposta plenamente aderente aos termos editalícios. 

 

Não obstante, causa ainda mais estranheza o fato de que a própria 

empresa BC apresentou proposta com taxa administrativa de -49,99%, ou seja, 

praticamente idêntica à proposta da PRIME (-50,04%). A tentativa de alegar 

inexequibilidade nesse contexto beira a má-fé, revelando clara contradição e falta de 

coerência nas razões apresentadas. 
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A empresa PRIME, ora Recorrida, não é uma iniciante no mercado. Ao 

contrário, trata-se de uma das maiores empresas do país no ramo de gerenciamento de 

frotas, com vasta experiência em contratos com órgãos públicos em todo o território 

nacional. Sua expertise e solidez no mercado garantem a viabilidade e a exequibilidade 

da proposta apresentada no presente certame. 

 

Desta feita, resta demonstrada a expertise da Recorrida, que há muitos 

anos está consolidada no mercado, e presta serviços de excelência para inúmeros órgãos 

e entes públicos, espalhados por todo o território nacional inclusive para a SURG. 

 

É dever da Administração selecionar a proposta mais vantajosa, nas 

lições do Insigne Jurista José Afonso da Silva: 

 

O princípio da licitação pública significa que essas contratações ficam sujeitas, 
como regra, ao procedimento de seleção de propostas mais vantajosas 
para a Administração Pública. Constitui um princípio instrumental de 
realização dos princípios da moralidade administrativa e do tratamento 
isonômico dos eventuais contratantes com o Poder Público. (Grifo nosso) 

 

Assim sendo, se mostra obrigatória a observância ao princípio da 

seleção da proposta mais vantajosa, razão pela qual uma eventual rejeição da proposta 

desta Recorrida se mostraria absolutamente ilegal, haja vista que a Recorrente não trouxe 

um elemento sequer para fundamentar a alegação de inexequibilidade. 

 

Do mesmo modo, como já ilustrado, ao realizar simples pesquisa de 

contratos em execução atualmente por diversas outras empresas do segmento atuantes 

no mercado, poderá ser verificado que a taxa ofertada pela PRIME é comum, e não há, 

portanto, que se falar em inexequibilidade. 

 

Superada estas frágeis alegações, importante mencionar que no 

entendimento do TCU, a exclusão do certame de proposta passível de demonstração de 

exequibilidade constitui falta grave, visto que os fatores externos que oneram a produção 
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incidem de maneira diferente sob cada empresa, a depender da situação empresarial, 

facilidades ou dificuldades que permeiam nas negociações, neste sentido: 

 

18. Não bastasse essa grave falha, verificou- se que não foi dada ao 
licitante desclassificado por inexequibilidade a oportunidade de 
demonstrar a viabilidade de sua oferta. Essa impropriedade também se 
afigura grave porque, como firmado na doutrina afeta à matéria e na 
jurisprudência desta Corte (vide relatório supra), o juízo de 
inexequibilidade de uma proposta não é absoluto, mas admite 
demonstração em contrário. Isso, porque não se pode descartar a 
possibilidade de que o licitante seja detentor de uma situação peculiar que lhe 
permita ofertar preço inferior ao limite de exequibilidade estimado pelo 
contratante. Por exemplo, é perfeitamente possível que uma empresa, em 
especial de maior porte, partilhe custos – como infraestrutura, pessoal 
etc., entre os diversos clientes, resultando em redução nos preços de 
seus serviços. Também não se pode descartar que, muitas vezes, a estimação 
da exequibilidade pelo contratante possa apresentar deficiências, visto que sua 
visão de mercado não tem abrangência e precisão comparáveis às da empresa 
que atua no ramo. 19. Em vista dessas ocorrências, restou prejudicado o 
contratante que poderia ter obtido melhor preço e, consequentemente, uma 
proposta mais vantajosa. (Acórdão 1.248/2009 Plenário, rel. Min. Augusto 
Sherman Cavalcanti) (Grifo nosso) 

 

Fazendo um comparativo do julgado acima com o presente certame, 

note-se que a presença de outros clientes da gerenciadora na região também reduz os 

custos relacionados a execução do contrato, considerando que a empresa já detém a 

infraestrutura necessária para atendimento da contratação. 

 

No caso, além de já ter atendido a SURG, a PRIME conta com inúmeros 

clientes espalhados por todo o território nacional, denotando a necessidade de poucos 

investimentos para fins de viabilizar a execução. Portanto, a viabilidade econômica é 

evidente. 

 

Partindo da premissa de que os órgãos da Administração Pública são 

meros detentores do interesse público, e que devem atuar na defesa dos interesses de 

terceiros, ou seja, da coletividade, se mostra ilegal e inconstitucional a desclassificação 

de proposta que se mostre economicamente vantajosa no cumprimento do interesse 

público, principalmente quando passível prova da exequibilidade. 
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A propósito, sobre produção de provas, aplica-se aos processos 

administrativos, incluindo os processos licitatórios de forma supletiva e subsidiária, o 

Código de Processo Civil (CPC), e nos termos do artigo 15: 

 

Art. 15. Na ausência de normas que regulem processos eleitorais, 
trabalhistas ou administrativos, as disposições deste Código lhes 
serão aplicadas supletiva e subsidiariamente. (Grifo nosso) 

 

 Não há controvérsia, as razões apresentadas pela Recorrente são 

improcedentes, pois, a taxa administrativa ofertada pela PRIME é plenamente exequível, 

notadamente, ao se considerar que a contratação aumentará a demanda de manutenções 

pela rede credenciada, e, por consequência, incidirá sobre a taxa de credenciamento, 

assim como proporcionará a operação de crédito antecipado. 

 

 Ademais, é importante salientar que a tentativa da Recorrente de 

solicitar, em sede de diligência e ainda na fase de habilitação, a apresentação da rede 

credenciada de oficinas e fornecedores, evidencia não apenas o seu inconformismo 

com o resultado do certame, mas também afronta diretamente o entendimento 

consolidado do TCU.  

 

 Conforme reiterado por aquela Corte de Contas, a exigência de rede 

credenciada nesta fase de habilitação é indevida, por antecipar ônus econômico ao 

licitante antes mesmo da formalização contratual. 

 

 Diante de todo o exposto, não restam dúvidas quanto à exequibilidade 

da proposta apresentada pela PRIME, que atende de forma plena e inequívoca a todas 

as exigências previstas no edital. Assim, impõe-se o indeferimento do recurso interposto 

pela empresa BC, mantendo-se a PRIME como vencedora do certame. 
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3 –  ALEGAÇÕES FINAIS 

 

 

Ao longo destas CONTRARRAZÕES, restou amplamente 

demonstrado que a proposta apresentada pela empresa PRIME atende de forma plena e 

inequívoca a todas as exigências editalícias, sendo técnica, jurídica e economicamente 

exequível.  

 

A argumentação trazida pela Recorrente, assim como a de outras 

licitantes que manifestaram inconformismo com o resultado do certame, revela-se 

desprovida de fundamentos sólidos e consistentes, além de estar embasada em meras 

conjecturas e alegações genéricas, sem qualquer comprovação ou respaldo técnico. 

 

A tentativa de desclassificação da PRIME, empresa amplamente 

reconhecida no mercado e com histórico de atuação consolidado junto à Administração 

Pública, não encontra guarida nas normas que regem o procedimento licitatório, 

tampouco nos princípios constitucionais e administrativos que norteiam a atuação 

pública.  

 

Ao contrário, eventual acolhimento de recurso infundado 

representaria violação direta aos princípios da legalidade, isonomia, competitividade, 

vinculação ao edital e segurança jurídica. 

 

Importa destacar, ainda, que a jurisprudência do Tribunal de Contas 

da União é firme ao afirmar que alegações de inexequibilidade devem ser analisadas 

com base em critérios técnicos objetivos, não sendo admissível a desclassificação de 

proposta regularmente apresentada sem a devida comprovação da sua inviabilidade.  

 

No caso concreto, ficou demonstrado não apenas que a proposta da 

PRIME é exequível, como também que a conduta das licitantes recorrentes caminha na 
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contramão dos princípios que buscam garantir a lisura e a eficiência do processo 

licitatório. 

 

Dessa forma, diante da ausência de qualquer vício ou irregularidade 

na proposta da PRIME, e considerando a total improcedência das razões recursais, 

requer-se a indeferimento do recurso da Recorrente, com a consequente manutenção da 

classificação da PRIME como vencedora legítima do certame. 

 

 

4 –  DOS PEDIDOS 

 

Ante o exposto, requer-se digne o I. Pregoeiro a receber a presente 

CONTRARRAZÕES, e que considerando os seus termos, decida: 

 

i. Julgar totalmente IMPROCEDENTE o recurso interposto pela 

licitante BC, como medida de legalidade, isonomia e vinculação 

ao instrumento convocatório, mantendo a licitante PRIME como 

vencedora do certame; 

 

ii. Prosseguir com os atos subsequentes do certame, quais sejam: 

adjudicação, homologação e assinatura do contrato. 

 

 

Termos em que pede deferimento. 

 

Santana de Parnaíba/SP, 23 de abril de 2025. 

 

__________________________________________________________ 

PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA. 

Noely Fernanda Rodrigues – OAB/SP 424.662 
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SUBSTABELECIMENTO 

 

 

Eu, ROBERTO DOMINGUES ALVES, brasileiro, casado, portador da Cédula 

de Identidade RG/SP/SSP n. 49.257.409-1 e do CPF/MF n. 386.276.858-94, 

devidamente inscrito nos Quadros da Ordem dos Advogados do Brasil – Secção 

de São Paulo, n. 453.639, com endereço profissional à Rua Açu, n. 47, Loteamento 

Alphaville Empresarial, Campinas/SP – CEP: 13.098-335, substabeleço, com 

reservas de iguais poderes, em favor da Dra. Noely Fernanda Rodrigues, 

brasileira, solteira, portadora da Cédula de Identidade RG/SP/SSP n. 40.735.392-

6 e do CPF/MF n.º 387.531.478-63, devidamente inscrita nos Quadros da Ordem 

dos Advogados do Brasil – Secção de São Paulo, n. 424.662, os poderes a mim 

outorgados por PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL 

LTDA., estabelecida na Rua Calçada Canopo, n. 11, 2° andar, Sala 03 – Centro 

Apoio, Bairro Alphaville, Santana de Parnaíba/SP – CEP: 06.502-160, inscrita no 

CNPJ/MF sob o n. 05.340.639/0001-30, inscrição estadual sob o n. 623.051.405.115 

e inscrição municipal sob o n. 72270; e suas filiais, conforme instrumento 

procuratório anexo. 

 

Santana de Parnaíba/SP, 10 de fevereiro de 2.025. 

 

 

__________________________________________________________ 

PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA. 

Roberto Domingues Alves – Procurador 

RG n. 49.257.409-1 – CPF/MF n. 386.276.858-94 

Assinado de forma 
digital por ROBERTO 
DOMINGUES ALVES
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SUBSTABELECIMENTO 

 

 

Eu, ROBERTO DOMINGUES ALVES, brasileiro, casado, portador da Cédula 

de Identidade RG/SP/SSP n. 49.257.409-1 e do CPF/MF n. 386.276.858-94, 

devidamente inscrito nos Quadros da Ordem dos Advogados do Brasil – Secção 

de São Paulo, n. 453.639, com endereço profissional à Rua Açu, n. 47, Loteamento 

Alphaville Empresarial, Campinas/SP – CEP: 13.098-335, substabeleço, com 

reservas de iguais poderes, em favor da Dr. Vinícius Roberto Lopes de Melo, 

brasileiro, solteiro, portador da Cédula de Identidade RG/SP/SSP n. 48.624.506-

8 e do CPF/MF n.º 353.257.088-21, devidamente inscrita nos Quadros da Ordem 

dos Advogados do Brasil – Secção de São Paulo, n. 489.976, os poderes a mim 

outorgados por PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL 

LTDA., estabelecida na Rua Calçada Canopo, n. 11, 2° andar, Sala 03 – Centro 

Apoio, Bairro Alphaville, Santana de Parnaíba/SP – CEP: 06.502-160, inscrita no 

CNPJ/MF sob o n. 05.340.639/0001-30, inscrição estadual sob o n. 623.051.405.115 

e inscrição municipal sob o n. 72270; e suas filiais, conforme instrumento 

procuratório anexo. 

 

Santana de Parnaíba/SP, 10 de fevereiro de 2.025. 

 

 

__________________________________________________________ 

PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA. 

Roberto Domingues Alves – Procurador 

RG n. 49.257.409-1 – CPF/MF n. 386.276.858-94 

Assinado de forma 
digital por ROBERTO 
DOMINGUES ALVES
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SUBSTABELECIMENTO 

 

 

Eu, ROBERTO DOMINGUES ALVES, brasileiro, casado, portador da Cédula 

de Identidade RG/SP/SSP n. 49.257.409-1 e do CPF/MF n. 386.276.858-94, 

devidamente inscrito nos Quadros da Ordem dos Advogados do Brasil – Secção 

de São Paulo, n. 453.639, com endereço profissional à Rua Açu, n. 47, Loteamento 

Alphaville Empresarial, Campinas/SP – CEP: 13.098-335, substabeleço, com 

reservas de iguais poderes, em favor da Dra. Gabriela Casciano Correa da Costa 

Nóbrega, brasileira, casada, portadora da Cédula de Identidade RG/SP/SSP n. 

37.991.344-6 e do CPF/MF n.º 450.098.188-84, devidamente inscrita nos Quadros 

da Ordem dos Advogados do Brasil – Secção de São Paulo, n. 445.391, os poderes 

a mim outorgados por PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA 

EMPRESARIAL LTDA., estabelecida na Rua Calçada Canopo, n. 11, 2° andar, 

Sala 03 – Centro Apoio, Bairro Alphaville, Santana de Parnaíba/SP – CEP: 06.502-

160, inscrita no CNPJ/MF sob o n. 05.340.639/0001-30, inscrição estadual sob o 

n. 623.051.405.115 e inscrição municipal sob o n. 72270; e suas filiais, conforme 

instrumento procuratório anexo. 

 

Santana de Parnaíba/SP, 10 de fevereiro de 2.025. 

 

 

__________________________________________________________ 

PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA. 

Roberto Domingues Alves – Procurador 

RG n. 49.257.409-1 – CPF/MF n. 386.276.858-94 

Assinado de forma 
digital por ROBERTO 
DOMINGUES ALVES
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SUBSTABELECIMENTO 

 

 

Eu, ROBERTO DOMINGUES ALVES, brasileiro, casado, portador da Cédula 

de Identidade RG/SP/SSP n. 49.257.409-1 e do CPF/MF n. 386.276.858-94, 

devidamente inscrito nos Quadros da Ordem dos Advogados do Brasil – Secção 

de São Paulo, n. 453.639, com endereço profissional à Rua Açu, n. 47, Loteamento 

Alphaville Empresarial, Campinas/SP – CEP: 13.098-335, substabeleço, com 

reservas de iguais poderes, em favor do Dr. Caio Oliveira Silva, brasileiro, 

solteiro, portador da Cédula de Identidade RG/SP/SSP n. 39.662.299-9 e do 

CPF/MF n.º 450.929.258-92, devidamente inscrito nos Quadros da Ordem dos 

Advogados do Brasil – Secção de São Paulo, n. 443.902, os poderes a mim 

outorgados por PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL 

LTDA., estabelecida na Rua Calçada Canopo, n. 11, 2° andar, Sala 03 – Centro 

Apoio, Bairro Alphaville, Santana de Parnaíba/SP – CEP: 06.502-160, inscrita no 

CNPJ/MF sob o n. 05.340.639/0001-30, inscrição estadual sob o n. 623.051.405.115 

e inscrição municipal sob o n. 72270; e suas filiais, conforme instrumento 

procuratório anexo. 

 

Santana de Parnaíba/SP, 10 de fevereiro de 2025. 

 

 

__________________________________________________________ 

PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA. 

Roberto Domingues Alves – Procurador 

RG n. 49.257.409-1 – CPF/MF n. 386.276.858-94 

Assinado de forma 
digital por ROBERTO 
DOMINGUES ALVES



SURG – Cia. de Serviços de Urbanização de Guarapuava
Rua Afonso Botelho, 63 Bairro Trianon

CNPJ 75.646.273/0001-07

DECISÃO DO RECURSO – PREGOEIRO

EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 04/2025

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de gestão de
frotas por meio de sistema eletrônico para manutenção preventiva, corretiva e
abastecimento de veículos e equipamentos utilizados pela SURG.

DATA DA SESSÃO: 07/04/2025
HORÁRIO: 08h30m.

A Pregoeiro da SURG Cia. de Serviços de Urbanização de Guarapuava, no exercício das
suas atribuições regimentais designadas pela Portaria nº 02/2025, publicada no Boletim Oficial
do Município de Guarapuava, Paraná, edição nº 3053 de 10 de janeiro de 2025, por força do
Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios da Companhia de Serviços de
Urbanização de Guarapuava - SURG, decide para os fins administrativos a que se destinam
suas considerações às razões acerca do Recurso interposto pela licitante BC GESTÃO DE
SERVIÇOS LTDA, em relação ao pregão em epígrafe.

1) RESUMO DO PROCESSO

Na data e horário marcados foi iniciada a sessão pública para abertura
do processo licitatório em suas respectivas fases, declarações, propostas de preços e
habilitação.

Apresentaram as primeiras declarações e propostas de preços 8 (oito)
licitantes, na sequência houve a fase de lances, conforme ata de sessão em anexo ao processo
e habilitação.

O edital de pregão tinha apenas 2 dois itens e foi realizado como
critério de julgamento o de menor maior desconto, a vencedora em ambos os itens foi a
licitante PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA, pessoa jurídica de direto
privado.

Porém, a licitante BC GESTÃO DE SERVIÇOS LTDA, inconformada com a
habilitação da licitante PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA interpôs
recurso, argumentando o que segue:



SURG – Cia. de Serviços de Urbanização de Guarapuava
Rua Afonso Botelho, 63 Bairro Trianon

CNPJ 75.646.273/0001-07

2) DOS PRESSUPOSTOS RECURSAIS

Verificado os recursos, constatamos o preenchimento dos pressupostos
recursais, preenchendo as regularidades formais exigidas em lei e no edital, merecendo a
devida análise. A qual passaremos a transcorrer:

3) DAS RAZÕES DA RECORRENTE

Em resumo, a recorrente requer a inabilitação da licitante BC GESTÃO
DE SERVIÇOS LTDA, fundamentando que:

(...)

é dever básico da Recorrida apresentar uma planilha de custos detalhada,
especificando minuciosamente todos os gastos e lucros envolvidos na
operação, inclusive com comprovação documental, demonstrando qual a taxa
de credenciamento aplicada à sua rede, além de outras evidências que
comprovem a viabilidade da execução do contrato sem gerar prejuízos no
momento da apresentação da proposta.

Ao final solicita que seja instaurada diligência administrativa com a
finalidade de apurar, de forma criteriosa, a viabilidade econômico-financeira da proposta
apresentada, mediante a exigência de documentação comprobatória apta a demonstrar sua
exequibilidade como

i) Planilhas detalhadas de composição de custos, discriminando de forma clara os
valores destinados a mão de obra, aquisição de peças e acessórios, tecnologia e
administração da frota;

ii) Demonstração da margem de lucro operacional, evidenciando que a proposta é
exequível e sustentável economicamente, sem comprometer a viabilidade financeira
da empresa;

iii) Comprovação da capacidade de execução do contrato, incluindo a apresentação de
contratos anteriores similares que demonstrem a aptidão técnica e operacional da
empresa para prestar os serviços ofertados dentro do valor proposto;

iv) Relação da rede credenciada de oficinas e fornecedores, demonstrando a
existência de estrutura suficiente para atender adequadamente à demanda da SURG.

4) DAS CONTRARRAZÕES AO RECURSO

Foi disponibilizado o recurso através do Portal de Compras do Governo
Federal, observando o disposto no item “09” do Edital, a empresa PRIME CONSULTORIA E
ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n.º
05.340.639/0001-30, ora recorrida apresentou contrarrazões do recurso. Em resumo,
argumenta que

(...)

“a taxa administrativa ofertada pela empresa é absolutamente compatível para
o tamanho e estrutura da PRIME e está em consonância com as melhores
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práticas de mercado deste segmento. Vejamos alguns exemplos de taxas
ofertadas para a execução do mesmo objeto:

PE LICITANTE ÓRGÃO CIDADE UF TAXA

91582/2024 ANA CLAUDIA CIPP SAO GONCALO DO
AMARANTE

CE -62,00%

90083/2024 BC STJ BRASILIA DF -40,10%

44/2024 CAF PREFEITURA IVINHEMA MS -50,00%

74/2022 CARLETTO PREFEITURA WENCESLAU BRAZ PR

-51,00%

-49,00%

-51,00%

-50,00%

08/2023 CARLETTO MF - SUPERINT ADM SAO PAULO SP

-68,42%

-61,43%

-44,42%

-64,00%

-49,99%

46/2023 BC PREFEITURA NOVA FATIMA PR -40,18%

01/2025 CARLETTO PREFEITURA VILHENA RO -49,00%

18/2024 D LUIS BATISTA PREFEITURA VILA NOVA DO PIAUI PI -42,11%

06/2025 G2 INOVARTECH PREFEITURA JORDANIA MG -47,00%

15/2024 BAMEX PREFEITURA ARCOVERDE PE -40,10%

23/2024 HALF CORPO DE BOMBEIROS CATALAO GO -45,01%

06/2025 HALF PREFEITURA NATUBA PB -48,00%

90017/2024 I3 COMANDO POLICITAMENTO PRESIDENTE PRUDENTE SP -45,45%

90027/2024 JAMSE PREFEITURA PIRAPORA MG -49,51%

51/2024 JAMSE PREFEITURA PARA DE MINAS MG -46,20%

02/2024 KARINE EMILIA PREFEITURA SENADOR CANEDO GO -50,00%

195.0094/2021 TRIVALE PME - CMM SAO PAULO SP -38,01%
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Justifica que a taxa ofertada é possível porque existe um intervalo entre
a data em que a administradora será paga e a data em que o valor é repassado para os
estabelecimentos credenciados. Nesse interstício, as aplicações do valor recebido geram
renda para a empresa e, assim, a empresa poderá trabalhar o dinheiro antes do repasse.

Por fim, requereu que seja julgada totalmente IMPROCEDENTE o
recurso interposto pela licitante BC GESTÃO DE SERVIÇOS LTDA, como medida de legalidade,
isonomia e vinculação ao instrumento convocatório, mantendo a licitante PRIME como
vencedora do certame.

5) DA ANÁLISE DO RECURSO

A recorrente apresentou como razão de recurso a inexequibilidade da
proposta apresentada pela empresa Prime Consultoria e Assessoria Empresarial LTDA, sob o
argumento de que a taxa de administração final alcançada após a fase de lances atingiu
50,04%, alega a infração à Lei 14.133/2021.

Primeiramente, há que se considerar que a Lei 14.133/2021 não possui
aplicação direta à SURG, uma vez que esta é regida pela Lei n. 13.303/2016, bem como pelos
dispositivos do Regulamento Interno de Licitações.

Referida lei estabelece que:

47/2023 LOGCARD PREFEITURA JI-PARANA RO -40,00%

90006/2024 MAG PENITENCIARIA BELEM PA -42,50%

137/2024 MAGDA FERNANDA PREFEITURA PALHOCA SC -52,00%

90009/2024 QFROTAS ADEPARA BELEM PA -46,51%

774/2024 QFROTAS SEAD FLORIANOPOLIS SC -48,60%

20/2024 BAMEX FMAS ARARIPINA PE -40,40%

03/2025 QFROTAS PREFEITURA ANDARAI BA -45,10%

28/2024 SH PREFEITURA JUTI MS -49,50%

36/2024 SUPER FROTAS PREFEITURA COTIA SP -46,01%

90012/2024 TAMCAR MARINHA - BASE DE FUZILEIROS SAO GONCALO RJ

-51,00%

-51,00%

-49,00%

-60,00%

220012/2022 TRIVALE COPEL CURITIBA PR -40,00%
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Art. 56. Efetuado o julgamento dos lances ou propostas, será promovida a verificação
de sua efetividade, promovendo-se a desclassificação daqueles que:

§ 4º Para os demais objetos, para efeito de avaliação da exequibilidade ou de
sobrepreço, deverão ser estabelecidos critérios de aceitabilidade de preços que
considerem o preço global, os quantitativos e os preços unitários, assim definidos no
instrumento convocatório.

O instrumento convocatório da presente licitação, por sua vez,
estabeleceu que:

9.2.3. Para os demais bens e serviços em geral, a licitante que
apresentar proposta com valor global ou unitário inferior a 70%
(setenta por cento) do valor do orçamento estimado pela sociedade de
economia mista, deverá comprovar, juntamente com a proposta
reajustada, que seu preço é, em realidade, praticável dentro de suas
condições empresariais e administrativas, diante dos preços médios de
mercado.

Sob esse aspecto cabe analisar do que se trata o valor do orçamento
estimado pela SURG, a que se refere o mencionado item do edital.

O edital em questão estabeleceu uma Taxa de Administrarão de no
mínimo -2,91, percentual este que incidirá sobre o valor de produtos utilizados na Rede
Credenciada, ou seja, maior desconto pela gestão de manutenção/abastecimento.

Além disso, o edital também previu o custo estimado total da licitação
de R$ 3.630.000,00 (três milhões seiscentos e trinta mil reais).

No entendimento deste Pregoeiro a taxa de administração a que se
refere o edital, incidirá sobre o valor de produtos utilizados não rede credenciada, não se
tratando de um valor propriamente dito, mas de um desconto que incidirá sobre outro valor,
que não é conhecido neste momento.

No caso de se aplicar a regra de 70% sobre a própria taxa de
administração orçada pela SURG, que foi de -2,91%, os lances não poderiam superar o
percentual de -4,947%, e então, nenhum dos lances ofertados na licitação estariam dentro do
admitido, inclusive das recorrentes, vejamos:

- PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA - 50,04%

- BC GESTAO DE SERVICOS LTDA - 49,99%

- HALF BENEFICIOS LTDA - 45,05%

- BAMEX CONSULTORIA EM GESTAO EMPRESARIAL LTDA - 15,50%

- MAXIFROTA SERVICOS DE MANUTENCAO DE FROTA LTDA - 14,50%

- VOLUS INSTITUICAO DE PAGAMENTO LTDA - 14,12%

- TRIVALE INSTITUICAO DE PAGAMENTO LTDA - 11,75%



SURG – Cia. de Serviços de Urbanização de Guarapuava
Rua Afonso Botelho, 63 Bairro Trianon

CNPJ 75.646.273/0001-07

Com essa classificação também podemos observar que pelo menos 03
empresas apresentaram altos descontos como 50,04%, 49,99% e 45,05%, não havendo que se
suspeitar de inexequibilidade quando várias empresas ofertaram valores similares.

Por outro lado, se considerado o custo estimado total da licitação de
R$ 3.630.000,00 (três milhões seiscentos e trinta mil reais), nota-se que o valor final com
aplicação do desconto de 50,04% totaliza R$ 1.748.600,00 (um milhão setecentos e quarenta e
oito mim e seiscentos reais), não ultrapassando o limite de 70% do valor orçado pela
administração.

No mais, a recorrente solicita que esse pregoeiro realize algumas
diligências a fim de verificar a exequibilidade da proposta apresentada, ressalta-se que o
pregoeiro pode sim realizar diligências para verificar o atendimento de requisitos pré-
existente no edital, porém, quanto a exigência da apresentação das redes credenciadas nesse
momento, (análise de recurso) contraria o entendimento consolidado do TCU, bem como, o
determinado no edital, que assim prescreve em seu item 6.15.2. do anexo I: A empresa
Contratada terá o prazo de 15 (quinze) dias para apresentar a relação dos postos cadastrados,
a partir da assinatura do contrato.

Quanto a apresentação de planilha de composição de custos, verifica-se
que a recorrida em sua contrarrazões trouxe alguns contratos já firmados por ela com outros
órgãos, que demonstram preço condizente com o proposto para a SURG, assim, entendo que
atingiu a finalidade da planilha de composição de custos, pois, por outro lado, nesse
momento (analise do recurso) não é possível a exigência de redes credenciadas no município,
conforme já explicado no paragrafo acima.

Quanto a demonstração do lucro operacional, a recorrida expôs em
contrarrazões, a sua forma de trabalhar, de outro lado, entendo que o não cumprimento do
contrato poderá gerar sanção para a empresa, pelo que, solicito as autoridades competentes
que em caso de descumprimento contratual por parte da recorrida, seja aberto processo
sancionatório e aplicada a sanção cabível.

6) DO PARECER JURIDICO E A SUBIDA À AUTORIDADE SUPERIOR

Tendo e vista que esse pregoeiro mante a sua decisão de habilitação da
licitante PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA, o recurso ora apresentado
merece o seu duplo grau de jurisdição pela instancia superior, assim, para melhor amparo ao
diretor administrativo da SURG, envio o processo ao departamento jurídico para expor a sua
posição sobre as razões de recurso da empresa BC GESTÃO DE SERVIÇOS LTDA.

No mais, caso o jurídico tenha uma posição divergente da opinião do
pregoeiro acredita-se numa reformulação de decisão pelo superior hierárquico no duplo grau
de julgamento.
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7) DA CONCLUSÃO

Após exame realizado pelo Pregoeiro, conforme análise pura e
objetiva entendo que o recurso apresentado pela licitante BC GESTÃO DE SERVIÇOS LTDA,
não comporta provimento por ausência de amparo, conforme motivação apresentada
anteriormente, razão pela qual este Pregoeiro não reconsidera a decisão proferida, de
maneira que o recurso hierárquico será dirigido ao departamento jurídico, para a análise de
questões jurídicas levantadas no recurso.

Diante do efeito devolutivo, encaminham-se os autos, com o parecer jurídico e após à
autoridade superior, para que sofra o duplo grau de julgamento para que, querendo, formular
opinião própria.

Guarapuava - PR, 29 de abril de 2025.

Paulo Cezar Tracz

Pregoeiro


